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DIARIO OFICIAL

Estado de Sdo Paule

dica que passam a ter as estradas de ferro, como em consonancia com ¢ disposto
ho paragrafo unico do artigo 71, da Constituicio do Estado. Propde, assim, a
revogaciw de toda a legislacfio estadual referente ao pessoal das ferrovias, res-
guardados, porém, de forrqa expressa, os direitos adquiridos.

Sio ésses os lineamentos da propesicdo que ora tenho a honra de
oferecer & elevada apreciagdo de Vossa Exceléncia e que, permito-me ressaltar,

mereceu a aprovacdo da Comissdo Especial "integracda pelos Secretarios de Es-

tado da Justica, FPazenda, Economia e Planejamento e Casa Civil.
Reitero a Vossa Exceléncia .0s protestos de meu profundo respeito.
Jos¢ Henrique Turner, Secretiario de Estado — Chefe da Casa Civil
A Sua Exceléncia o Senhor Doutor Roberto Costa de Abreu Sodré,
Governador do Estado de Sdo Paulo.

DECRETO-LEI DE 18 DE SETEMBRO DE 199 -

Aprova convénio celebrado entre a Uniio, o Estado de SZo Paulo e a Associacio
Campineira de Ensino Técnico Indwustrial

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, no uso da atri-
bui¢io que, por for¢a do Ato Complementar n. 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe
confere o § l.o do artigo 2.0 do Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1968,

Decreta:

. Artigo 1.° — Fica aprovado, nos térmos do texto anexo, o convénio
celebrado entre o Govérno da Republica Federativa do Brasil, o Govérno do
Estado de Sio Paulo e a Associacio Campineira de Ensino Técnico Industrial,
objetivando o funcionamento, manutencio e complementacio das instalagdes do
Coléglo Técnico Industrial “Conselheiro. Anténio Prado”, de Campinas.

Artigo 2° — As despesas com a execugfio déste decreto-lei correrfio

5 eonts dos recursos destinados ao Plano Parcial de Aplicagio a que se refere
o Decreto n. 51,7721, de 24 de abril de 1969. . i
Artigo 3.2 — fste decreto-lei entrara em vigor na data de sua pu-~

blicagdo. .
Palacio dos Bandeirantes, 18 de setembro de 1969,
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRE . .
Antoénio Barros de Ulhéa Cintra, Secretario da Educacio.
~ Publicado na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 18 de setembro de
1969,

Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo, Subst.
MINISTERIO DA EDUCACAO E CULTURA ‘

Diretoria do Ensine Industrial
Convénio estabelecido entre o Govérno da Unifo, o Govérno do

Estado de Sao Paulo e a Assctiacio Campineira de Ensino Técnico

Industrial, de Campinas, objetivando a complementacio das instala-

¢bes, funcionamento e manutengio do Colégio  Técnico Industrial

“Conselheiro Antonio Prado’’, de Campinas, criado anteriormente com

a denominacio de Escola Técnica Industrial “Conselheiro Antonio

Prado”, conforme Convénio celebrado em 8 . de dezembro de 1960,

- entre o Ministro da Educacéio e Cultura, Govérno do Estado de Sao

Paulo e a Associacio Campineira de Ensino Técnico Industrial. de

Campinas, aprovado pela Lei n. 6.757, de 16-1-62, publicada no Didrio

- Oficial do Bstado, em 17-1-62.

O Govérno da Republica Federativa do Brasil, o Govérno do Estado
de Sio Paulo e a Associagio Campineira de Ensino Técnico Industrial, de Cam-
pinas, representados, respectivamente, pelos senhores Deputado Tarso Dutra,
Ministro da Educaciio e Cultura, Doutor Antdénio Barros de Ulhda Cintra, Secre-
tario do Estado da Educacho e Cultura € Doutor Lucien Genevois, Presidente da
Asgociacio Campineira de Ensino Técnico Industrial, tem entre si justo e con-
vencionado, coordenar e conjugar os seus esforcos para a complementagiio das
instalagoes, edifica¢bes, funcionamento e manutencio do Colégio Técnico Induse
trial “Conselheiro Anténio Prado”, de Campinas, anteriormente denominado Esco=-
1a Técnica Industrial “Conselheiro Anténio Prado” e que teve sua denominacio
alterada, atendendo & Resolugdo n. 21-64, do - Conselho Estadual de Educacéo,
publicada em 11-11-64, destinando-se o Estabelecimento & formagio de técnicos
para a mdustr}a e para o que, de comum acdrdo, estabelecem o seguinte Convénio:

Ciausula I — O Colégio Técnico Industrial “Conselheiro Antdnio

Prado”, de que trapa éste Convénio, tem por fim a formacdo de técnicos de grau
médio, destinados & inddstria, bem como o aperfeicoamento e especializacio de .

profissionais de atividades relacionadas aos seus cursos em funcionamento,

(o] Cole:glcol ’mar;terlé,, inicialinente, o Curso e Quimnica.

) ausula IT — O Colégio, sediado no Municipio de Cam
de Sao Paulo, quando concluida sua instalagio, dispora de edificagéig:' sbﬁ:ﬁ;tggg
especialmente construidas para atender as suas finalidades, com capacidade mi-'
-nima para trezentos 300y alur}os, em regime de tempo integral, bem como de
instalagdes que permitam ensaios e pesquisas tecnologicas é exp’erimentai.s com
materiais, mg.lqumais eilprocessos de fabricacio.

ausula IIT — O Colégio tera estrutura peculiar as entidad bli
de cardter privado, de forma a ficar assesurada a i S Dulblicas
didatica, econdémice e financeira, s sua sutonomia administrativa,
. Os programas e 05 métodos de ensino,. bem como o contey
racdo, g flexibilidade e a articulacio dos cursos, serdo organizados :e ‘éggi;oi ggl
pratica em funcdo das finalidades do Colégio e de acérdo com o disposto em seu
regimento m(gleér‘z:o‘,ﬂapllfqvvadoAp%o Conselho Estadual de Educagdo.

. sula — iregio do Colégio sera exercida por u C
Técnico-Administrativo e por um Diretor, cabendo 2 imeiro TUncbes dalboine
tivas e ao uétirgo atribuicdes executivas. ' 0 primeiro fungbes delibera-

onselho Técnico-Administrativo, composto de set
com mandado remunerado por prazo certo e na { o aaoros, fodos
e renova)r;éo rune censtpituigo Zo a0 superior a quatro anos, suscepti~
a) um representante da Diretoria do Ensino Industri inisté
. 48 Edieacho o Suibare, sﬁnal dp Ministério
um representante do Departamento do Ensino Profiss ' -
o cretaria de F%stageo da Educacdo e Cultura; lonal da Se
um representante da Associacio Campinei i geni
& Industrial, de Campinas; ¢ pineira de Ensino Téenico
um representante do Departamento Regional do Servico i
de Aprendizagem Industrial, de Sio Paulo; Tvie Nacmnal
e) gz;lmxc')e.presentanta. da Federacdio das Industrias do BEstado de Sio
) dois e’specialistas de ensino industrial, d i
eC . : , de reconhecida idonei
goc%)s%gléi:de, indicados pelo Departamento do Ensing Profissli?);(;.?
t O Diretor sers admitido pelo Conselho Técnico-Admi ivo, nd
podendo a escolha recair 3 05 6 5 S nistiativo, Dao
Teunites, sem oS vot(im nenhum de seus membros- e participara das suas
Clausula V — A organizacio dos c
e uadros d. & seni
e adminisirativo e o provimento dos respectivos. cargos f§,~.§§_§°al docente, técnico
estabelecido pelo Conselho Técnico- inistrati i b,na fomma que for
S 0 Tecnico-Administrative, mediante ato do Diret
viamente apg)vado por aquele Conselho. ’ ° iretor, pre-
corpo dogente sers itui i i
dade moral 8 capa,cidade"técnica.consmmdo de especialistas de comprovadg idonet-
s corpos docente, téenico e administrativo trabalharg i
. - C f { \ 8.0
geeg;%; xgge%ég}bfgairéitge;sg %olpgxesmo e éia administracio poders sg?aiﬁxgllixtxilgodg
; » bor deliberagio do Conselh écnico- inj i
diante propong?i fundargentada do Diz'gtor do Colégio? Teenico-Administrativo, me-
as a8 admissdes, inclusive a do Diretor do Colégi 3 i
diante contrato, regendo-se .as relagges de trabalhc x e
. 0 i
Trabalho —C(l:;;r,;e Leis Compleme%tares. 10 pela Consolidagdo das Leis do
ausula VI — A recei 0légi 4 i :
seguinics foutor, ita do Colégio sera provementg entre outras, das
a) subvenc¢do anual do Govérno da Unido, de importanci Ari
_ I , cia necessaria
& complementacio das edificacdes, instalacsd 6gi 2
total e definitiva execugéo ou seja: 9085 do Coléglo, até sua
— prosseguimento e conclusio das obras;
— equggqniento e instalacées;
— material permanente, bem como atendimento dos encargos de-
correntes de Convénios Internacionais; - & : de
b) subvenglo anual do Govérno do Estado de Sdo Paulo, de importin-
clapceosx;f)e;slpondente as despesas de manutengio do Colégio ou seja:
—_— matex'@él permanente (em reposicao) ; '
— material de consumo;
. = servigos de terceiros;
~— encargos diversos; '
©) producio ou experimentacio industrial estreitamente articula-
Icigzs'com os programas de ensino @ com a pratica industrial dos alu-
@) doacdes, legados, contribuicdes ou auxilios e outras subvencoes.
; Pubhcadqs os orgamentos gerais da Unido e do Estado ou qualquer ato
que conreda subven«;oes,‘ contribuicdes ou auxilios ap Colégio, serdo as dotacées cor-
respondentes colocadas & sua disposigio, na forma da leli.

‘ dro da Secretaria

'

Clausula VII — O Colégio podera manter, com recurSos préprios ou
pela cooperacdo de terceiros, bolsas de estudo para alunos, em casos de compros
vada hecessidade. X )

Clausula VIII — O Colégio mantera escrituracio prépria dos recursos

recebidos das diversas fontes e deles prestara contas, anualmente, pela forma da

lei e nos prazos estipulados, a0s respectivos 6rgaos de fiscalizagdo.
O Oolégic contari com Auditor designado pela Contadoria Geral do

‘Estado.

Anualmente o Colégio apresentars, i Diretoria do Ensino Industrial do
Ministério da Educacdo e Cultura e ao Departamento do Ensino Profissional da

 Secretaria de Estado da Educacho e Cultura, relatorio de suas atividades eviden-

ciando os resultados obtidos.

Cliusula IX — Para a concretizacio do empreendimento a que se re-
fere este Convénio e independente da consignagid. dos recursos or¢amentarios, cada
uma das partes contratantes se obriga a:

1. Govérno da Unido
a) En(;regar o Colégio ao Estado, depols de te-lo construido € equi-
pado;
b) obter, através de organismos iniernacionais ligados ao Ministério
da Educacio e Cultura: . '
— a cooperagdo de especialistas estrangeiros para orientar € mi-
_nistrar cursos;
— o estabelecimento de convénios de cooperaco técnica; .
— 3 concessio de empréstimos para a execucdo de obras e aqui-
sicdo de equipamentos para desenvolvimento do ensing.

2. Govérno do Estado de Sie Paulo

@) praticar todos os atos e médidas administrativas necessrias ao
pleno funcionamento do Colégio, assegurando a Sua autonomia ad-
ministrativa, didatica, econfémica e financeira;

_b) nomear os membros do Conselho Técnico-Administrativo do Colé-
gio, na forma estabelecida neste Convénio; o

c) prestar assisténcia técnico-didatica ao Colégio, quando solicitada,
através dos orghos técnices do Departamento do Ensino Profissio-
‘nal do Estado; ' .

d) assegurar ao Colégio condicdes que permitam o Qesem{olvm}ento dos
cursos, 3 medida que as necessidades da industria o justifiquem.

3. Associacio Campineira de Ensino Técnico Industrial

a) Em colaboracio com o Ministério da Educagao e Cultura obter,
através de orgios estrangeiros, a cooperagdo de técnicos e espe-
cialistas para as atividades do Colégio;

b) colaborar nos estudos e planejamento das edificagbes, instala-
coes, equipamento didatico, organizacio e fungionamento dos cur-
sos do Colégio; . _ )

¢) diligenciar junto ads 6rgdos industriais ou outros, cooperagio fi-
nanceira ou material para o Colégio.

Clausula X — A duracio do presente Convénio é pelo prazo de
cinco anos, a partir da data da sua aprovagdo por lei, podendo, entretanto, ser
denunciado por qualquer das parfes contratantes, com antecedéncia minima de.
doze meses. A .

Em caso de denfincla por parte do Govérno da Unido, antes da con--
clusfo e instalacio definitiva do Coléglo, passardo para o Estado t6das as edi-
ficacdes, instalacbes e investimentos realizados com recursos federais. .

Tm caso de dentincia pelo Govérno do Estado de Séo Paulo ou se
a entidade deixar de cumprir com suas finalidades, todo o patriménio do Colé-
gio passard para o dominio do Govérno da Uniao. .

Clausula XI — E o presente Convénio lavrado em <ineo vias, datadas
e assinadas pelas partes contratantes, que rubricam todas as folhas destinando-
se uma via para cada um dos signatérios. :

: Sao Paulo, 7 de agbsto de 1968.
Tarso Dutra, Ministro da Educacio e Cultura
Anténio Barros de Ulhéa Cinira, Secretério de Estado da
Educacéo e Cultura :
Lucien Genevois, Presidente da Associagdo Campineira de
Ensino Técnico Industrial
Testemunhas: :
a) Ilegivel
a) Ilegivel

Sio Patilo, 18 de setembro de 1969.

CC-ATL n. 153

Senhor Governador .
Tenho a honra de submeter & alta apreciacio de Vossa Excelén-

cla o incluso texto de décreto-lei, aprovado pela Comisséo Especial.integraaa.
pelos Secretarios de Estado da Justica, Fazenda, Economia e Planejamento e
Casa Civil, que dispde sdbre aprovacdo de convénio celebrado entre & Unido, o
Estado e a Associacio Campineira de Ensino Técnico Industrial, para manuten-
¢ao e funcionamento do Colégio Técnico Industrial’ «Conselheiro Antonio Prado»,
de Campinas.
Acordo anterior, firmado pelas mesmas bartes _contratantes e ver-
sando sbbre a criacio e instalacio do mencionado estabplemmegto_ de ensino —
entdo denominado «Escola Técnica Industrial «Conselheiro Anténio Prado» -
fol aprovado pela Lei n. 6.757, de 16 de janeiro de 1962, _
Objetiva-se agora, através do a;ugte em causa, 'aucox_nplementaqao
daquelas disposicdes, o que permitird a obtencéio de plena eficiéncia no funcio-
namento da referida unidade do ensino industrial. . .
Do exposto, evidencia-se que a medida em tela se reve‘stie de real in-
terésse para o Estado, face aos inegaveis beneficios que dela advirao, mormente
no que tange a formagdo de pessoal habilitado para o parque industrial paulista.
) Reitero a Vossa Exceléncia as expressbes de meu profundo respeito.
José Henrique Turner, Secretario de Estado — Chefe da

. Casa Civil
A Sus Exceléncia o Senhor Dou
do Estado de Sao Paulo.

tor Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador

DECRETO-LEI DE 18 DE SETEMBRO DE 1969
Integra cargos e redistribui funcgbes na Secretaria de Economia e Planejamento

: ERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, no uso da atribui-
cdo que mr%ﬁ%ca)m‘{io Ato Complementar n.o 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe con-
fere'o §’1.o do artigo 2.0 do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezembro de 1968,

Decreta:
Artigo 1.0 — Ficam jntegrados, a partir de 1.0 de junho de 1966, no Qua-
de Economia e Planejamento, nas tabelas e partes a que corres-
ponderem, em complemento ao disposto no artigo 3.0 da Lei no 9,362, de 31 de
maio de 1966, os cargos lotados r&o Dt%palrtamento de Estatistica constantes da Re-
& 0 1, que faz parte déste decreto- ei.
lagho @o ! grtigo 2?0 — TFicam redistribuidas, a partir de l.o de junho de 1966,
taria de Economia e Planejamento, as funcdes constantes da Relacao
n.o 2, que integra éste decreto-lei, as quais - vinham sendo exercxdas. pelgs extra-
numerarios existentes no Departamento de Estatistica & data da publicagdo da Lei
n.0 9.362, de 31 de maio de 1966. . ) o i
Artigo 3.0 — Os titulos dos servidores abrangidos pelas disposigdes déste
decreto-lei serdo apostilados pelo Secretario de Economia e Planejamento.
Artigo 4.0 — No presente exercicio, a despesa correspondente a0s cargos
e funcdes de que trata éste decreto-lei continuard a onerar as dotagdes que lhes fo-
ram destinadas no orcamento. o
) Artigo 5.0 — Este decreto-lel entrara em vigor na data de sua publicacao.
Palacio dos Bandeirantes, 18 de setembro de 1969,
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRE
Onadyr Marcondes, Secretiario de Economia e Planejamento
Publicado na Assessoria Técnico-Legislativa aos 18 de setembro de 1969.
Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativo — Subst,

para a Secre

Relacio Anexa N. 1
Diretor Geral — Referéncia “87”
" 1 — Mario Penteado Faria e Silva
Diretor (Divisdo Nivel II) — Referéncia “75%°
1 — Francisco Marfiniano Rodrigues Alves Filho = Aposentado conf.
Ato de 6, publ. D.O. de 7.7.67
2 — José Pereira Lima
3 - Paulina Evelina Cervo
4 — Walter de Carvalho Teixeira
5 — Wiladimir Pereira
Redator — Referéncia “67”
1 — Ciro Tassara d Padua
Chefe de Secdo ~ Referéncia “58%
1 — Luiz Capriglione de Brito
2 — Maria Angelica Gongalves Moreira



